Visto da Procuradoria Geral

......................................

PROJETO DE LEI Nº 042/2021
Altera a Lei de Diretrizes Urbanas do Município de Estação. 

Art. 1º - O artigo 48 da Lei Municipal n.º 1.059, de 17 de dezembro de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:
Art.48. Será permitido, excepcionalmente, o sistema unitário, com direcionamento conjunto de esgoto sanitário, tratado na forma do artigo 46, com águas pluviais, enquanto não houver oferta de rede coletora especifica e pelo tempo que perdurar o prazo de adequação estabelecido pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), na forma do artigo 4-A, inciso XI, da Lei Federal n.º 9.984, de 17 de julho de 2000. 
Art. 2º Fica criado o Capítulo X-A – Da Proteção aos Animais, no qual ficam inseridos os artigos 51-A ao 51-T da Lei Municipal n.º 1.059, de 17 de dezembro de 2009, com a seguinte redação:
CAPÍTULO X-A - DA PROTEÇÃO AOS ANIMAIS

Seção I - Das Medidas Referentes ao bem estar dos Animais
Art. 51-A. O Município fomentará ações objetivando a criação e posse responsável de animais, bem como ações para coibir maus-tratos e controle de zoonoses do Município de Estação, considerando, para efeitos de lei:

I. animais domésticos aqueles que, por meio de processos tradicionais e sistematizados de manejo ou melhoramento zootécnico, apresentam características biológicas e comportamentais em estreita dependência do homem, para fins de companhia, prestação de serviços ou subsistência, tais como caninos, felinos, equinos e outros;

II. animais bravios aqueles com potencial agressivo que, mesmo não estando sob ameaça, oferecem risco à integridade física de pessoas ou de animais;

III. guarda responsável o conjunto de compromissos assumidos pela pessoa natural ou jurídica - guardiã ou responsável - ao adquirir, adotar ou utilizar um animal, que consiste no atendimento das necessidades físicas, psicológicas, ambientais e de saúde do animal e na prevenção de riscos que este possa causar à comunidade ou ao ambiente, tais como os de potencial agressão, transmissão de doenças ou danos a terceiros;

IV. zoonose a infecção ou a doença infecciosa transmissível sob condições naturais entre animais e o homem e vice-versa;

V. maus-tratos contra animais é toda e qualquer ação, decorrente de negligência imprudência, imperícia ou ato voluntário e intencional que atente contra sua saúde e necessidades naturais, físicas e mentais, dentre elas:


a) Mantê-los sem abrigo ou em lugares em condições inadequadas ao seu porte e espécie ou que lhes ocasionem desconforto físico ou mental;

b) Privá-los de necessidades básicas, tais como alimento adequado à espécie e água;

c) Lesar ou agredir os animais (por espancamento, lapidação, por instrumentos cortantes, contundentes, por substâncias químicas, escaldantes, tóxicas, por fogo ou outros), sujeitando-os a qualquer experiência, prática ou atividade capaz de causar-lhes sofrimento, dano físico ou mental ou a sua morte;

d) Abandoná-los, em quaisquer circunstâncias;

e) Obrigá-los a trabalhos excessivos ou superiores as suas forças e a todo ato que resulte em sofrimento, para deles obter esforços ou comportamento que não se alcançariam senão sob coerção;

f) Castigá-los, física ou mentalmente, ainda que para aprendizagem ou adestramento;

g) Criá-los, mantê-los ou expô-los em recintos desprovidos de limpeza e desinfecção;

Art. 51-B. Todo proprietário ou responsável pela guarda de um animal é obrigado a permitir o acesso do agente fiscalizador, quando no exercício de suas funções, às dependências do alojamento do animal, sempre que necessário, bem como acatar as determinações emanadas da autoridade fiscalizadora;
§ 1°. No caso de animais abandonados em residência cujo locatário tenha rescindido o contrato e deixado de residir no local, a responsabilidade primeira será do locatário, que responderá pelas penalidades previstas nesta Lei.

§ 2.º. É obrigatória a instalação de placas visíveis nos portões de entrada de residências, comércios e indústrias onde houver animais bravios indicando e avisando a existência dos mesmos.

Art. 51-C. É proibida a permanência de animais soltos nas vias e logradouros públicos ou em locais de livre acesso ao público, bem como em propriedades alheias sem a autorização do proprietário.

§ 1º - Os animais localizados em recintos ou locais públicos, privados não autorizados ou de uso coletivo serão recolhidos por ente designado pela Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente (SMAMA) e alojados em local adequado, previamente fixado pela Municipalidade.

§ 2º - O proprietário ou responsável pelo animal recolhido deverá retirá-lo no prazo máximo de 3 (três) dias, mediante pagamento das despesas de recolhimento, inclusive as relativas à alimentação e tratamento médico-veterinário que tiverem sido realizadas em razão do abrigamento.
§ 3º - Não sendo retirado o animal no prazo acima fixado, a Secretaria Municipal do Meio Ambiente efetuará, na forma da legislação aplicável, sua pura e simples doação a terceiros, pessoas físicas ou jurídicas, ou envio do mesmo à leilão. 

Art. 51-D. Os cães de raças consideradas bravias deverão ser conduzidos, em via pública, em veículos ou em áreas comuns de prédios e condomínios somente com o uso de guias curtas, focinheira e coleira apropriada, os quais deverão ser eficazes para impedir quaisquer danos a terceiros.
Art. 51-E. Os proprietários de cães de grande porte ou de raças reconhecidamente ferozes deverão dotar os mesmos de focinheiras quando circularem pelos logradouros públicos, sendo considerados como tais as seguintes raças, puras ou mestiças: 

I - Dog alemão; 

II - São Bernardo; 

III - Fila Brasileiro; 

IV - Mastim Napolitano; 
V - Rotweiller; 

VI - Pitbull; 

VII - Dobermann; 
VIII - Pastor Alemão e Belga; 

IX – Chow-chow. 

Parágrafo Único - A circulação em logradouros públicos, de cães de grande porte ou ferozes, sem focinheira, constitui infração, ficando seus proprietários sujeitos à aplicação da pena de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais).
Art. 51-F. É permitido o passeio de cães, gatos e outros animais de estimação nas vias e logradouros públicos, desde que com a presença e supervisão do proprietário ou responsável, sob contenção apropriada, como coleira, guia, caixa de transporte, entre outros.
Art. 51-G. A esterilização de animais caninos e felinos cujos proprietários possuam baixa renda e estejam cadastrados no cadastro único da Secretaria Municipal de Assistência Social do Município, por meio de convênios celebrados com entidades governamentais ou não-governamentais, obedecendo a legislação vigente, até o valor máximo ordenado/destinado pela Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.
Art. 51-H. Somente será permitida, por unidade habitacional situada na área urbana, a criação, alojamento ou manutenção de no máximo 10 (dez) animais.
Parágrafo Único: A área mínima para cada animal mencionado no caput deverá ser de 4,00 m² (quatro metros quadrados).
Art. 51-I. Todo o animal de estimação deverá ser mantido dentro da propriedade de seu dono, o qual será responsabilizado na forma da lei, por qualquer dano causado ao animal ou às pessoas, em vias ou propriedades públicas.

Art. 51-J. Os proprietários, possuidores ou responsáveis por animais de estimação ficam obrigados a adotar os procedimentos mínimos necessários ao convívio destes no perímetro urbano, devendo ser adotados os seguintes procedimentos mínimos:

§1.º Quando do passeio em via publica:

I - os proprietários ou possuidores de animais deverão providenciar a imediata limpeza das fezes advindas dos mesmos, nas vias e logradouros públicos por ocasião de passeio e/ou transporte;

II - para o que determina o inciso anterior, deverá o proprietário ou possuidor de animal, portar saco plástico e instrumento adequado para remover as fezes das vias ou logradouros públicos, devendo ainda dar-lhe o devido encaminhamento para que sejam armazenados em local adequado e com destino ambientalmente correto. 
§ 2º. Quando do abrigamento dentro da propriedade:

I – Os proprietários ou possuidores de imóveis deverão prevenir e eliminar insetos e roedores nocivos à saúde, segurança e bem estar da população, dentro da propriedade. 
§3º. Verificada a existência de agrupamento de insetos nocivos, tais como formigas, moscas, mosquitos, pulgas, bicho de pé e afins, e roedores transmissores de zoonoses, será efetuada advertência ao proprietário do local onde os mesmos estiverem localizados para proceder ao seu extermínio, estipulando-se o prazo de 10 (dez) dias para essa providência.
§4º A infração de qualquer dos dispositivos deste artigo ocasionará a aplicação da penalidade de  multa no valor de R$ 300,00 (trezentos reais).
Art. 51-K. Ficam autorizados o ingresso e a permanência de cães-guias acompanhados de pessoas com deficiência visual, de treinador ou acompanhante habilitado, nas repartições públicas ou privadas, nos meios integrantes do sistema de transporte coletivo ou individual e em estabelecimentos de acesso público.
Parágrafo único. Considera-se cão-guia aquele que tenha obtido certificado de uma escola filiada e aceita pela Federação Internacional de Cães-Guias.

Seção II – Das cocheiras, estábulos, galinheiros, canis e gatis:

Art. 51-L - O proprietário do animal deverá manter um local limpo e adequado para sua estadia, contando com espaço compatível ao porte do animal, com disponibilidade de água e comida.
§ 1°. Deverá ser respeitado os limites com a propriedade vizinha de modo que o animal não atrapalhe o sossego da vizinhança, quer em razão de odores, quer em razão de barulhos.
§ 2º. Possuir uma compoteira (depósito para estrume), com capacidade suficiente, conforme geração diária de esterco, contendo as seguintes especificações:

I – Bloqueio superior para evitar a proliferação de insetos.

II – Disponibilidade de fontes de carbono (folhas, serragem, galhos).

III - aeração e umidade abundante.

Sessão III – Do controle de doenças e zoonoses:
Art. 51-M. Todos os animais existentes no Município devem estar cadastrados no posto da inspetoria veterinária, cuja declaração obrigatória é realizada de forma anual.
§ 1°. O proprietário de animal acometido de raiva ou outras doenças consideradas de Declaração Obrigatória deverá comunicar o fato imediatamente à autoridade competente.
§ 2°. A carteira de vacinação dos animais deverá se manter em dia, principalmente de doenças que possam ser transmitidas para humanos.

Art. 51-N. Os proprietários de equinos deverão apresentar exames de Mormo e Anemia Infecciosa Equina válidos anualmente na inspetoria, assim como no caso de haver trânsito de animais como em cavalgadas, rodeios e eventos relacionados.

Parágrafo único: A inspetoria tem autonomia para solicitar qualquer outro exame de doença considerada de risco.

Sessão IV - Das sanções e penalidades:

Art. 51-O. Toda ação ou omissão que viole as normas desta Lei é considerada infração administrativa ambiental e será punida com as sanções aqui previstas, sem prejuízo de outras sanções civis ou penais previstas em legislação.

§ 1º - As infrações administrativas serão punidas com as seguintes sanções:
I - Advertência, por escrito;

II - Multa, cujo valor será apurado conforme legislação ambiental municipal;
III - apreensão de animais, instrumentos, apetrechos ou equipamentos de qualquer natureza utilizados na infração;

§ 2°. Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente, as sanções a elas cominadas.

Seção V - Perda da posse e propriedade do animal:
Art. 51-P. Constatada a infração, primeiramente será realizada a advertência por escrito. 
Parágrafo Único: No retorno dos agentes fiscalizadores, caso a situação ainda não esteja regularizada, será aplicada a penalidade de multa. 

Art. 51-Q. Verificada a reincidência de infração de qualquer um dos dispositivos desta Lei, poderão ser aplicadas alternativamente ou cumulativamente, as seguintes penalidades:

I – multa em dobro;

II - na terceira incidência, implicará na triplicação da multa, retirada do animal e proibição da criação do mesmo.

Art. 51-R - Quando o fiscal ambiental do órgão municipal verificar a prática de maus-tratos contra animais deverá:


I - orientar e intimar o proprietário ou preposto para sanar as irregularidades nos seguintes prazos, à critério do agente:

imediatamente;

em 7 (sete) dias;

em 15 (quinze) dias;

em 30 (trinta) dias.
II - no retorno da visita, caso as irregularidades não tenham sido sanadas, será aplicada a penalidade de multa, bem como lavrado o auto de infração, com comunicação do ato as autoridades cometentes para fins de apuração de eventual prática de ato criminal. 
Parágrafo único - Em caso de reincidência, o proprietário ficará sujeito à: 
I – aplicação da penalidade de multa em dobro;

II - perda da posse do animal.
Seção VI – disposições gerais:

Art. 51-S. Será assegurado ao infrator deste capítulo o direito à ampla defesa e ao contraditório, aplicando-se, no que couber, as disposições do processo administrativo ambiental previsto nos artigos 70 ao 78 do Capítulo II da Lei Municipal n.° 1.053, de 08 de dezembro de 2009.

Art. 51-T. Os valores arrecadados com o pagamento das multas serão recolhidos ao Fundo Municipal do Meio Ambiente, para aplicação em programas, projetos e ações ambientais voltados à defesa e proteção dos animais.
Art. 3º - Fica revogado o artigo 36 da Municipal n.º 1.059, de 17 de dezembro de 2009, passa a vigorar com as seguintes alterações:




Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 05 de agosto de 2021.

Geverson Zimmermann,

Prefeito Municipal.

Estação, 05 de agosto de 2021.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO PROJETO DE LEI Nº 042/2021
Senhor Presidente:

Senhores Vereadores:





Por meio do presente, estamos encaminhando à deliberação desta Casa Legislativa o presente Projeto de Lei, o qual promove alteração na Lei Municipal n.º 1.059, de 17 de dezembro de 2009, a qual institui as Diretrizes Urbanas do Município de Estação.





De início, propomos alteração no artigo 48 da Lei de Diretrizes Urbanas, para fins de adequação a realidade do Município, bem como permitindo adequações às previsões da Lei Federal n.º 9.984, de 17 de julho de 2000.





Além disso, após audiências realizadas nessa Casa Legislativa, estamos incluindo o Capítulo X-A na Lei de Diretrizes Urbanas, a fim de regulamentar a criação, posse responsável de animais e controle de zoonoses no Município de Estação, bem como definindo políticas de controle a maus tratos a animais. 
O interesse da Administração em encaminhar o projeto é devido a necessidade de regulamentação da criação e posse de animais no perímetro urbano, especialmente frente ao expressivo número de reclamações que aportam na Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente. Também é necessário para o enfrentamento das questões de controle de natalidade de animais, e das zoonoses, considerado um problema de saúde publica.




Por fim, foi revogado o artigo 36 da Lei de Diretrizes Urbanas, tendo em vista que há o conflito com o artigo 37 da referida norma, o qual é aplicável tanto às construções residenciais, como às comerciais a serem construídas no Município.





Na certeza da atenção dos Nobres Vereadores ao projeto ora apresentado, ficamos no aguardo da aprovação, reafirmando nossa especial estima.

Geverson Zimmermann,

Prefeito Municipal.

